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Junho 2019 
 

NOVIDADES (FISCAIS) 
 

 

 

 

 
Segurança Social Direta – Planos prestacionais 
– Dívidas em execução 
 

Foi divulgada, no Portal da Segurança Social, 

informação sobre a criação e gestão online de 

planos prestacionais para dívidas em execução 

fiscal, quer para cidadãos, quer para empresas. 

http://www.seg-social.pt/noticias/-

/asset_publisher/9N8j/content/seccao-de-

processo-online-2-fase 

 

Imposto sobre o Rendimento - UEFA Nations 

League Finals 2019 - UEFA Super Cup Final 

2020 

 

Estabelece o regime fiscal aplicável às competições 

UEFA Nations League Finals 2019 e UEFA Super 

Cup Final 2020. 

https://dre.pt/application/file/a/122506882 

 

 

 

PDR2020 – Pedidos de pagamento  

Foi publicada, no Diário da República n.º 111/2019, 

Série I de 2019-06-11, a Portaria n.º 182/2019, das 

Finanças e Justiça, que regula o regime excecional 

aplicável à apresentação dos pedidos de pagamento 

relativos a despesas pagas, em numerário, pelos 

beneficiários aos seus fornecedores no âmbito do 

PDR2020. 

https://dre.pt/application/conteudo/122541300 

 

Chave Móvel Digital - Validade 

Foi publicada, no Diário da República n.º 117/2019, 

1.º Suplemento, Série I de 2019-06-21, a Portaria 

n.º 190-A/2019, que procede à primeira alteração à 

Portaria n.º 77/2018, de 16 de março de 2018, que 

procede à regulamentação necessária ao 

desenvolvimento da Chave Móvel Digital (CMD). 

https://dre.pt/application/file/a/122639092 

 

http://www.seg-social.pt/noticias/-/asset_publisher/9N8j/content/seccao-de-processo-online-2-fase
http://www.seg-social.pt/noticias/-/asset_publisher/9N8j/content/seccao-de-processo-online-2-fase
http://www.seg-social.pt/noticias/-/asset_publisher/9N8j/content/seccao-de-processo-online-2-fase
https://dre.pt/application/file/a/122506882
https://dre.pt/application/conteudo/122541300
https://dre.pt/application/file/a/122639092
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Orçamento do Estado para 2019 – Normas de 

execução 

Foi publicado, no Diário da República n.º 122/2019, 

Série I de 2019-06-28, o Decreto-Lei n.º 84/2019, 

que estabelece as normas de execução do 

Orçamento do Estado para 2019. 

https://dre.pt/application/file/a/122753377 

 

Beneficiário efetivo – Declaração inicial 

Foi publicada, no Diário da República n.º 122/2019, 

Série I de 2019-06-28, a Portaria n.º 200/2019, que 

estabelece os prazos para a declaração inicial do 

RCBE e revoga os artigos 13.º e 17.º da Portaria n.º 

233/2018, de 21 de agosto. 

https://dre.pt/application/file/a/122753379 

 

Programas de faturação certificados – 

Comunicação dos estabelecimentos – Aplicação 

de faturação gratuita da AT 

Foi divulgado, no Portal das Finanças, o Despacho 

n.º 254/2019-XXI do SEAF, de 27/06, pelo qual foi 

estabelecida a prorrogação de prazos para o 

cumprimento de algumas obrigações previstas no 

Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15/02. 

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_

fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Des

pacho_254_2019_XXI_SEAF.pdf 

 

 
 
 
 
 

 

 
 

 

Informações vinculativas 

 

Disponibilizada 
em: 

Artigo Diploma Assunto 

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS SINGULARES 

17/06/2019 13 CIRS Agregado familiar - Afilhado civil. 

https://dre.pt/application/file/a/122753377
https://dre.pt/application/file/a/122753379
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_254_2019_XXI_SEAF.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_254_2019_XXI_SEAF.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/legislacao/Despachos_SEAF/Documents/Despacho_254_2019_XXI_SEAF.pdf
https://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwji7ovK8M3ZAhUHvxQKHfknD3oQjRx6BAgAEAY&url=https://programasexpress.wordpress.com/2012/03/&psig=AOvVaw3YUhtMggRnbo_QfB27jqZy&ust=1520088354777182
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17/06/2019 13 CIRS 
Despesas de educação e saúde/dedução à coleta – 
Dependente de 26 anos. 

17/06/2019 15 CIRS 
Declaração de rendimentos obtidos em França – Pensões 
pagas pelo Estado Francês. 

17/06/2019 16 CIRS 
Residência fiscal - rendimentos auferidos no Brasil e em 
Portugal. 

17/06/2019 25 CIRS 
Encargos com prémios de seguros de responsabilidade civil 
obrigatórios - Membros dos órgãos de fiscalização de pessoas 
coletivas. 

17/06/2019 31 CIRS Salões de Cabeleireiro – regime simplificado. 

17/06/2019 78 CIRS 
Direito às deduções à coleta – Regime do residente não 
habitual. 

17/06/2019 078-C CIRS Comunicação de despesa médica realizada em Espanha. 

17/06/2019 5 

Decreto-Lei 
n.º 442-A/88, 

de 30/11 - 
Aprova o CIRS 

Alienação onerosa de participação em sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada. 

17/06/2019 3 CIRS Rendimento de atividade silvícola obtido por não residente. 

17/06/2019 10 CIRS 
Expropriação por utilidade pública e com caráter de urgência. 
Enquadramento do ganho obtido por herança indivisa. 

17/06/2019 10 CIRS Alienação onerosa de ações – Data de realização. 

17/06/2019 10 CIRS 
Enquadramento de montante acordado entre as partes e 
judicialmente homologado para cumprimento de contrato 
promessa de compra e venda. 

17/06/2019 11 CIRS Rendimentos de pensões obtidos em França. 

17/06/2019 12 CIRS 
Remunerações devidas por acidente de trabalho – função 
pública. 

19/06/2019 18 CIRS 
Imposto pago em Taiwan sobre rendimentos obtidos em 
Portugal. 

19/06/2019 31 CIRS 
Retenção na fonte de rendimentos da categoria B – Atividade 
de carpintaria. 



4 
 

 

19/06/2019 81 CIRS Pensões obtidas em França por residente não habitual. 

19/06/2019 11 CIRS 
Residente não habitual – Rendimentos de pensões pagos pela 
NATO. 

 

 
 
 
 

 

Disponibilizada 
em: 

Artigo Diploma Assunto 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 

07/06/2019 8 CIMI 

Sujeição passiva de Fundação pública de direito privado ao 
Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) e ao Adicional ao 
Imposto Municipal sobre Imóveis (AIMI), e isenção ao 
pagamento dos referidos impostos. 

07/06/2019 44 EBF 

Isenção do IMI para prédios destinados diretamente à 
realização dos fins da Instituição Particular de Solidariedade 
Social – Terreno para construção. 

07/06/2019 46 EBF 

Isenção para prédios urbanos habitacionais adquiridos (parte a 
título gratuito e parte a título oneroso) – Não reconhecimento 
do direito à isenção. 

07/06/2019 47 EBF 

Imposto Municipal sobre Imóveis – Utilidade turística – 
Revogação da norma do benefício fiscal – Aplicação da lei no 
tempo. 
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Acórdãos TJUE   

 

Proc: Data Nome Matéria Assunto 

C 33/18 
6 de junho de 
2019 

V. 
Segurança 

Social 

Trabalhadores migrantes – Regulamento (CE) n.º 
883/2004 – Disposições transitórias – Artigo 87.°, n.º 8 – 
Regulamento (CEE) n.º 1408/71 – Artigo 14.° C, alínea b) 
– Trabalhador que exerce uma atividade por conta de 
outrem e uma atividade por conta própria em diferentes 
Estados‑Membros – Derrogações ao princípio da 
unicidade da legislação nacional aplicável – Dupla 
inscrição – Apresentação de um pedido a fim de ficar 
sujeito à legislação aplicável nos termos do Regulamento 
n.º 883/2004 

C 420/18 
13 de junho de 
2019 

IO (TVA - 
Activité de 

membre d’un 
conseil de 

surveillance) 

IVA 

Diretiva 2006/112/CE – Artigos 9.° e 10.° – Sujeito 
passivo – Atividade económica exercida de “modo 
independente” – Conceito – Atividade de membro do 
Conselho Fiscal de uma fundação 

C‑185/18 
12 de junho de 
2019 

Oro Efectivo IVA 

Diretiva 2006/112/CE – Artigo 401.° – Princípio da 
neutralidade fiscal – Aquisição por uma empresa, a 
particulares, de objetos com um forte teor em ouro ou em 
outros metais preciosos para revenda – Imposto sobre as 
transmissões patrimoniais 

C‑291/18 
20 de junho de 
2019 

Grup Servicii 
Petroliere 

IVA 

Diretiva 2006/112/CE — Artigo 148.º, alíneas a) e c) — 
Isenções ligadas aos transportes internacionais — Entrega 
de plataformas de perfuração no mar autoelevatórias — 
Conceito de “embarcações afetas à navegação no alto 
mar” — Alcance 

C‑597/17 
27 de junho de 
2019 

Belgisch 
Syndicaat van 
Chiropraxie 

IVA 

Diretiva 2006/112/CE – Artigo 132.°, n.° 1, alínea c) – 
Isenções – Profissões médicas e paramédicas – 
Quiropraxia e osteopatia – Artigo 98.° – Anexo III, pontos 
3 e 4 – Medicamentos e dispositivos médicos – Taxa 
reduzida – Entrega no âmbito de intervenções ou 
tratamentos com vocação terapêutica – Taxa normal – 
Entrega no âmbito de intervenções ou tratamentos com 
vocação estética – Princípio da neutralidade fiscal – 
Manutenção dos efeitos de uma regulamentação nacional 
incompatível com o direito da União. 

 


